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AUTÓGRAFO N°.1125/2011
REFERENTE: PROJETO DE LEI Nº. 348, de 02 de Junho de 2011.
DISPÕE SOBRE: “Dispõe sobre a obrigatoriedade da expedição de receituário médico com o nome da fórmula química do medicamento, conhecido como genérico ou similar, em obediência à Lei de Bioequivalência, que prioriza a linha de implementos básicos de giro de primeira necessidade.” 

AUTORIA:  Vereador - MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS.
OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO DE SÃO PAULO, APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI: 

Art. 1º  -  Todos os postos de saúde, pronto-socorros, clínicas médicas, hospitais, ambulatórios e consultórios médicos estabelecidos em nosso Município ficam obrigados a expedir, através de seus médicos, o receituário aos pacientes onde conste, além dos remédios não-equivalentes, o nome do remédio considerado como linha de implemento básico de giro de primeira necessidade, popularmente conhecido como genérico ou similar, de conformidade com a Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que autorizou a bioequivalência. 

Art. 2º  -   Os pacientes poderão exigir a inserção desses medicamentos nos receituários médicos, bem como nos tratamentos a que forem submetidos em quaisquer dos locais discriminados no artigo anterior. 

Art. 3º  - Mediante o receituário expedido pelo médico, ficam as farmácias e drogarias locais obrigadas ao cumprimento das exigências desta Lei.

Art. 4º  -  No caso de desobediência a esta Lei, o paciente poderá reclamar seus direitos junto ao órgão de defesa do consumidor local, bem como junto ao Ministério Público, munido do receituário e/ou do medicamento adquirido.

Art. 5º  - No caso da não-existência, ainda, do medicamento na listagem dos remédios básicos de giro de primeira necessidade, estabelecida pelos laboratórios da bioequivalência, os médicos ficam obrigados a acrescentar no receituário o seguinte esclarecimento: “Genérico ou similares ainda fora da linha de implementos básicos de giro de primeira necessidade.”
Art. 6º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 12 de Julho de 2011.
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